
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.229.783 - RS (2009/0139077-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO JOÃO BOSCO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – PESSOA JURÍDICA – 
IMPRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE NECESSIDADE, 
AINDA QUE SE TRATE DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS, BENEFICENTES 
OU FILANTRÓPICAS – DECISÃO QUE SE MANTÊM PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 

1. "Cabe à pessoa jurídica, que comprovar não ter condições de suportar os 
encargos do processo, não relevando se ela possui fins lucrativos ou beneficentes, o benefício da 
justiça gratuita" (EREsp n.º 321.997/MG, Corte Especial, Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 
16.08.2004).

2. Deve ser mantido o decisum atacado por seus próprios fundamentos, visto 
que os argumentos apresentados pelo agravante não são capazes de infirmar as razões da 
decisão agravada. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 23 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.229.783 - RS (2009/0139077-4)
  
AGRAVANTE : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO JOÃO BOSCO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: - Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheci do agravo de instrumento para negar 

seguimento ao recurso especial.

Sustenta o agravante, em síntese, defendendo a aplicação do disposto nos arts. 2º 

e 4º da Lei 1.060/50, tendo em vista que demonstrou o seu direito à concessão do benefício da 

Assistência Judiciária Gratuita por intermédio de cópia do seu estatuto social, que em seu art. 1º 

consta que trata-se de Entidade "de institutos não lucrativos, mas de fins filantrópicos, de caráter 

beneficente, de assistência social à saúde".

Afirma, ainda, que a jurisprudência desta Corte entende que, para a concessão da 

Assistência Judiciária Gratuita às pessoas jurídicas, é necessária a demonstração da 

impossibilidade destas custearem o processo sem prejuízo de suas atividades, excepcionando, 

porém, as pessoas jurídicas sem fins lucrativos.

Requer ao final a reconsideração da decisão ou a remessa dos autos ao colegiado 

para conhecê-lo e, ao final, dar-lhe provimento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.229.783 - RS (2009/0139077-4)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO JOÃO BOSCO 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora):  À agravante 

não assiste razão.

Apesar deste Tribunal ter entendido, em dado momento, que o benefício da 

assistência judiciária gratuita ou da gratuidade judiciária só poderia ser concedido às entidades 

filantrópicas, o entendimento que acabou prevalecendo na Corte Especial foi exatamente aquele 

que está expresso nos precedentes colacionados na decisão agravada, ou seja, o de que tal 

benefício poderá ser concedido à pessoa jurídica que comprove não ter condições de suportar os 

encargos do processo, sendo irrelevante se essa pessoa exerça atividade lucrativa ou 

beneficente.

Dessa forma, verifico que o recorrente não logrou êxito em apresentar razões 

capazes de infirmar a decisão agravada, a qual mantenho pelos seus próprios fundamentos, quais 

sejam (fls. 271/273): 

Nesta Corte prevalece a posição de que as pessoas jurídicas, com ou sem 
fins lucrativos, fazem jus ao benefício da assistência judiciária gratuita desde que 
comprovem a dificuldade financeira. Nesse sentido, colaciono os seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA.  PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE 
NECESSIDADE, AINDA QUE SE TRATE DE ENTIDADES SEM FINS 
LUCRATIVOS, BENEFICENTES OU FILANTRÓPICAS.

1. "Cabe à pessoa jurídica, que comprovar não ter 
condições de suportar os encargos do processo, não relevando se ela 
possui fins lucrativos ou beneficentes, o benefício da justiça gratuita" 
(EREsp n.º 321.997/MG, Corte Especial, Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 
16.08.2004).

2. Precedentes da Corte Especial: EREsp n.º 653.287/RS, 
Min. Ari Pargendler, DJ de 19.09.2005 e EREsp n.º 409.077/RS, Min. 
Laurita Vaz, DJ de 25.09.2006.

3. Embargos de divergência a que se nega provimento.
(EREsp 839.625/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/08/2007, DJ 15/10/2007 p. 224)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
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CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NO INCISO III, DO ART. 1º, DA Lei n.º 
8.852/94. AUSÊNCIA DE PROVA DO RECOLHIMENTO ASSENTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA N.º 07/STJ. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. SINDICATO. SÚMULA N.º 07/STJ. 
AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO 
INDEPENDENTE DE AUTORIZAÇÃO DOS SUBSTITUÍDOS. 
LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA 
DO SINDICATO, COMO REPRESENTANTE PROCESSUAL. 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA.

(...)
10 O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser 

deferido às pessoas jurídicas, desde que comprovada a sua 
impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo.

11. A insuficiência de recursos por parte da pessoa 
jurídica, afirmada pelas instâncias ordinárias, soberanas na apreciação do 
conjunto fático-probatório, revela inviável a revisão do julgado, nesta 
parte, ante o óbice da súmula 07 do STJ.

12. Recursos da União e do Sindicato parcialmente 
conhecidos e desprovidos.
(REsp 760.840/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/09/2008, DJe 02/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - PESSOA JURÍDICA - BENEFÍCIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO.

A pessoa jurídica pode desfrutar dos benefícios da 
assistência judiciária, contanto que demonstre a impossibilidade de arcar 
com as despesas do processo sem prejuízo da própria manutenção.

Precedentes.
Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 881.170/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 30/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA – PESSOA JURÍDICA –  NÃO COMPROVAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DA EMPRESA.

1. Esta Corte tem entendido ser possível a concessão do 
benefício da assistência judiciária gratuita a pessoa jurídica, desde que 
esteja comprovado não ter condições de suportar os encargos do 
processo.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.022.813/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2008, DJe 02/09/2008)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA 
SITUAÇÃO DE NECESSIDADE, AINDA QUE SE TRATE DE 
ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS, BENEFICENTES OU 
FILANTRÓPICAS. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1.018.556/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 28/08/2008)

Com essas considerações, nos termos do art. 544, § 3º, c/c o art. 557 do 
CPC,  conheço do agravo de instrumento para, desde logo, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0139077-4 Ag     1229783 / RS

Números Origem:  200804000361998  200904000186720

PAUTA: 23/03/2010 JULGADO: 23/03/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO JOÃO BOSCO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOSPITAL BENEFICENTE SÃO JOÃO BOSCO
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 23  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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